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previstas no Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 278/2009, de 2 de outubro, e alterado pela Lei n.º 3/2010, de 27 
de abril, pelo Decreto -Lei n.º 131/2010, de 14 de dezembro, pela Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e pelo Decreto -Lei n.º 149/2012, 
de 12 de julho;

j) Autorizar a assunção de compromissos plurianuais, até ao montante 
de € 3 740 984,23, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei 
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pelas Leis n.os 20/2012, de 14 de 
maio, 64/2012, de 20 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, 
que aprova as regras aplicáveis à assunção de compromissos e aos 
pagamentos em atraso das entidades públicas, conjugada, consoante os 
casos, com o artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, 
alterado pelas Leis n.os 64/2012, de 20 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 
de dezembro, ou com o Despacho n.º 13037/2012, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 193, de 4 de outubro de 2012;

k) Determinar a instauração de processos de inquérito, de averiguações 
e de sindicância, inclusivamente através da Inspeção -Geral dos Ministé-
rios do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Agricultura 
e do Mar, praticando neles todos os atos intercalares e definitivos;

l) Autorizar a acumulação e o exercício de funções públicas e privadas 
pelo pessoal dirigente, dentro dos condicionalismos legais;

m) Autorizar o exercício de funções em regime especial de trabalho a 
tempo parcial, nos termos do Decreto -Lei n.º 324/99, de 18 de agosto, 
alterado pela Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, que institui um 
regime especial de trabalho a tempo parcial para o pessoal com mais 
de 55 anos de idade, e em regime de semana de trabalho de quatro dias, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 325/99, de 18 de agosto, alterado pela Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, que introduz a semana de trabalho 
de quatro dias no âmbito da Administração Pública;

n) Conceder licenças sem vencimento, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 100/99, de 31 de março, alterado pela Lei n.º 117/99, de 11 de agosto, 
pelos Decretos -Leis n.os 503/99, de 20 de novembro, 70 -A/2000, de 5 de 
maio, 157/2001, de 11 de maio, 169/2006, de 17 de agosto, e 181/2007, 
de 9 de maio, pelas Leis n.os 59/2008, de 11 de setembro, e 64 -A/2008, de 
31 de dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 29 -A/2011, de 1 de março, pelas 
Leis n.os 66/2012, de 31 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e 
pelo Decreto -Lei n.º 36/2013, de 11 de março, que estabelece o regime de 
férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes da administração central, 
regional e local, incluindo os institutos públicos que revistam a natureza 
de serviços personalizados ou de fundos públicos, bem como praticar 
todos os atos previstos no âmbito dos respetivos procedimentos tendentes 
ao regresso à atividade, atento ainda o disposto no n.º 5 do artigo 234.º do 
Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro, e alterado pelas Leis n.os 3  -B/2010, de 28 
de abril, 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e 66/2012, de 31 de dezembro;

o) Autorizar a requisição de trabalhadores por parte de organismos in-
ternacionais como cooperantes, bem como conceder as autorizações pre-
vistas no artigo 80.º do Decreto Regulamentar n.º 24/89, de 11 de agosto, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 142/90, de 4 de maio, e 121/2008, de 
11 de julho, que aprovou o regime de pessoal dos serviços e organismos 
do Ministério da Agricultura, Pescas e Alimentação;

p) Despachar requerimentos sobre reclamações e recursos apresenta-
dos pelo pessoal dos serviços e organismos do Ministério, nomeadamente 
em processos de concurso de pessoal e de avaliação de desempenho;

q) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário para além do 
número de horas previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 27.º do Decreto -Lei 
n.º 259/98, de 18 de agosto, retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 13 -E/98, de 31 de agosto, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 169/2006, 
de 17 de agosto, e pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 66/2012, 
de 31 de dezembro, e 68/2013, de 29 de agosto, que estabelece as regras 
e os princípios gerais em matéria de duração e horário de trabalho na 
Administração Pública, conjugados com a alínea d) do n.º 3 do mesmo 
artigo 27.º, em dias de descanso semanal, de descanso complementar e 
feriados, bem como o seu pagamento, e ainda nos termos da alínea b) 
do n.º 2 do artigo 161.º do Regime do Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, e alterado 
pelas Leis n.os 3 -B/2010, de 28 de abril, 64 -B/2011, de 30 de dezembro, 
66/2012, de 31 de dezembro, e 68/2013, de 29 de agosto;

r) Autorizar a concessão de bolsas de investigação, mediante a cele-
bração de contratos, bem como a sua prorrogação;

s) Autorizar o uso em serviço de veículo próprio, dentro dos condi-
cionalismos legais;

t) Autorizar a circulação de viaturas do Estado fora do território 
nacional, dentro dos condicionalismos legais.

9 — Nas minhas ausências e impedimentos, representam -me e exer-
cem as competências necessárias à normal gestão dos serviços, orga-
nismos e outras estruturas que se mantêm na minha dependência direta 
ou que são por mim tutelados, o Secretário de Estado da Agricultura, 
o Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural, o Se-

cretário de Estado do Mar e o Secretário de Estado da Alimentação e 
da Investigação Agroalimentar, por esta ordem, nos termos do disposto 
no n.º 12 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, 
pelos Decretos -Leis n.os 246/2012, de 13 de novembro, 29/2013, de 21 
de fevereiro, 60/2013, de 9 de maio, e 119/2013, de 21 de agosto, que 
aprova a Lei Orgânica do XIX Governo Constitucional.

10 — Autorizo os Secretários de Estado a subdelegar, no todo ou em 
parte e dentro dos condicionalismos legais, as competências que pelo 
presente despacho lhes são delegadas.

11 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

12 — O presente despacho produz efeitos desde 26 de julho de 2013, 
ficando ratificados todos os atos praticados pelo Secretário de Estado da 
Agricultura, pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, pelo Secretário de Estado do Mar e pelo Secretário de Estado da 
Alimentação e da Investigação Agroalimentar, no âmbito das delegações 
previstas nos números anteriores, desde 26 de julho até à data da entrada 
em vigor do presente despacho.

18 de fevereiro de 2014. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria 
de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

207632682 

 Direção-Geral de Recursos Naturais,
Segurança e Serviços Marítimos

Despacho (extrato) n.º 3210/2014
Nos termos do n.º 4 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 

na sua atual redação, a pedido da própria, faço cessar a comissão de 
serviço, em regime de substituição, no cargo de direção intermédia 
de 2.º grau, com efeitos a 1 de abril de 2014, de Anabela do Rosário 
Marques Antunes. 

19 de fevereiro de 2014. — O Diretor-Geral, Miguel Sequeira.
207633062 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 3211/2014
Nos termos do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 138/2013, de 9 de 

outubro, delego no Secretário de Estado da Saúde, licenciado Manuel 
Ferreira Teixeira, a competência para a homologação do Acordo de 
Cooperação para a prestação de serviços de cuidados de saúde na área 
da Diabetologia, em regime de complementaridade com os serviços e 
estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde, para o ano de 2014, 
celebrado entre a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo, I. P., e a Associação Protetora dos Diabéticos de Portugal.

O presente despacho produz efeitos desde 28 de dezembro de 2013, 
data de produção de efeitos do Despacho n.º 302/2014, do Primeiro-
-Ministro, assinado em 27 de dezembro de 2013 e publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 5, de 8 de janeiro de 2014.

20 de fevereiro de 2014. — O Ministro da Saúde, Paulo José de 
Ribeiro Moita de Macedo.

207637794 

 Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P.

Despacho (extrato) n.º 3212/2014
Por despacho do diretor executivo do Agrupamento do Centros de 

Saúde do Algarve III — Sotavento, da Administração Regional de Saúde 
do Algarve, I. P., Dr. Manuel Janeiro, de 6 de fevereiro de 2014, no 
âmbito das suas competências subdelegadas pela deliberação (extrato) 
n.º 2295/2013, de 6 de dezembro, do conselho diretivo desta ARS Al-
garve, I. P., foi autorizada à enfermeira Telma Francisca da Palma Cruz 
Gil, do mapa de pessoal da mesma ARS/ACES Sotavento, a acumulação 
de funções privadas no Lar Centro Social e Paroquial de Santa Maria, 
sito em Tavira, num horário pós laboral de dez horas semanais, por 
um período de um ano, com efeitos à data do despacho autorizador.

13 de fevereiro de 2014. — O Vogal do Conselho Diretivo, António 
Luís de Matos Marques Esteves.

207635096 




